
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.789 - PR (2016/0310311-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FORMULA COMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA 
ADVOGADO : NEUDI FERNANDES E OUTRO(S) - PR025051 
AGRAVADO  : BIO EXCELLENCE ODONTOMEDICA LTDA. - ME 
AGRAVADO  : DENIS OKLOPCIC 
ADVOGADO : MARCELO CARDOSO GARCIA E OUTRO(S) - PR056964 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. 
CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. VÍCIO DO PRODUTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 
CONCESSIONÁRIA E DO FABRICANTE DE AUTOMÓVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou caracterizada a violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015, uma vez que 
o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O entendimento desta Corte é no sentido de que a concessionária (fornecedora) e o 
fabricante de automóveis possuem responsabilidade solidária em relação ao vício do 
produto. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 24 de outubro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Fórmula Comércio de Automóveis 

Ltda. contra decisão monocrática desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa 

(e-STJ, fl. 434): 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. 
CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. VÍCIO DO PRODUTO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CONCESSIONÁRIA E DO 
FABRICANTE DE AUTOMÓVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

Em suas razões, a insurgente reitera a alegação de omissão no acórdão 

estadual a respeito da prova apresentada, a fim de comprovar que apenas entregou o 

bem, sem efetuar a comercialização, além de sustentar a inaplicabilidade da Súmula 

83/STJ, considerando que não participou da cadeia de consumo.

Sem impugnação ao agravo interno. 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos trazidos pela agravante não são capazes de modificar as 

conclusões da deliberação unipessoal. 

No tocante à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso deixar 

claro que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no 

processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação a 

ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na 

prestação de tutela jurisdicional. 

Assinala-se que o acórdão recorrido enfrentou de forma fundamentada todas 

as questões suscitadas pela recorrente, notadamente acerca da comprovação da sua 

inclusão na cadeia de fornecedores do bem, tratando-se, na verdade, de pretensão de 

novo julgamento da matéria. 

Desse modo, aplica-se à espécie o entendimento pacífico do STJ segundo o 

qual "não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022, II, do CPC 

vigente), porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de 

vez que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, de modo 

coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 

contudo, solução jurídica diversa da pretendida" (AgInt no REsp n. 1.383.088/PR, Relatora 

a Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016). 

Quanto ao mérito, constata-se que o acórdão estadual está em consonância 

com o entendimento desta Corte de que a concessionária e o fabricante de automóveis 

possuem responsabilidade solidária em relação ao vício do produto. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSUMIDOR. VEÍCULO NOVO. VÍCIO DO PRODUTO. 
CONCESSIONÁRIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 1. São 
solidariamente responsáveis a montadora de veículos e a 
concessionária credenciada nos casos em que comprovado o vício do 
produto. 2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 968.733/SP, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas 
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Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 2/3/2017.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PROCESSUAL 
CIVIL. ADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. VÍCIO DO PRODUTO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO FABRICANTE E DA 
CONCESSIONÁRIA. PRECEDENTES.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, a análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo 
qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivos 
constitucionais, porquanto matéria afeta à competência do STF (art. 
102, inciso III, da Carta Magna).
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede 
o conhecimento do recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, a responsabilidade do 
fabricante e da concessionária por vício do produto é solidária, de 
modo que o consumidor pode acionar qualquer um dos coobrigados.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 863.919/MT, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/12/2012, DJe 11/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 
83/STJ.
1. O STJ entende que o requisito do prequestionamento é satisfeito 
quando o Tribunal a quo emite juízo de valor a respeito da tese 
defendida no especial. Súmula n. 282/STF.
2. Há responsabilidade solidária entre fabricante de automóveis e 
concessionária quando ocorre defeito de fabricação. Precedentes.
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" – Súmula n. 83 do STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag n. 1.195.179/PR, Relator o Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 5/8/2010, DJe 18/8/2010)

Dessa forma, tem incidência a Súmula n. 83/STJ, aplicável a ambas as 

alíneas autorizadoras.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0310311-7 REsp 1.640.789 / PR

Números Origem:  00540151220118160001  10566531  1056653102

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FORMULA COMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA 
ADVOGADO : NEUDI FERNANDES E OUTRO(S) - PR025051 
RECORRIDO : BIO EXCELLENCE ODONTOMEDICA LTDA. - ME 
RECORRIDO : DENIS OKLOPCIC 
ADVOGADO : MARCELO CARDOSO GARCIA E OUTRO(S) - PR056964 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FORMULA COMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA 
ADVOGADO : NEUDI FERNANDES E OUTRO(S) - PR025051 
AGRAVADO  : BIO EXCELLENCE ODONTOMEDICA LTDA. - ME 
AGRAVADO  : DENIS OKLOPCIC 
ADVOGADO : MARCELO CARDOSO GARCIA E OUTRO(S) - PR056964 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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